
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.640 - ES (2012/0219945-1)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : ERNANDES GOMES PINHEIRO 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DALLAPICCOLA SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARCELORMITTAL BRASIL S/A E OUTRO
ADVOGADO : MARCELO PAGANI DEVENS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL - JUSTIÇA GRATUITA - 
DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA - PRESUNÇÃO 
JURIS TANTUM - REVISÃO - IMPOSSIBILIDADE - SUMULA 
7/STJ - CONCLUSÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO STJ - 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ - DECISÃO AGRAVADA 
MANTIDA.

1.- A assistência judiciária, em consonância com o disposto na Lei n.º 
1.060/50, depende da simples afirmação da parte interessada na 
própria petição inicial de que não está em condições de pagar as 
custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo 
próprio ou de sua família. Contudo, nada impede que, havendo 
fundadas dúvidas ou impugnação da parte adversa, proceda o 
magistrado à aferição da real necessidade do requerente, análise 
intrinsecamente relacionada às peculiaridades de cada caso concreto. 
Precedentes. 

2.- O Acórdão recorrido, ao decidir que o Agravante possui 
condições financeiras de arcar com as despesas processuais, assim o 
fez em decorrência de convicção formada diante das circunstâncias 
fáticas próprias do processo sub judice, sendo certo, por esse prisma, 
aterem-se as razões do Recurso a uma perspectiva de reexame desses 
elementos. A esse objetivo, todavia, não se presta o Recurso Especial, 
ante o óbice da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

3.- A conclusão do Colegiado Estadual está em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que, ainda que se admita a 
concessão da gratuidade da justiça mediante afirmação do interessado 
acerca da hipossuficiência, é certo que tal atestado goza de presunção 
de veracidade relativa, suscetível de ser afastada pelo Magistrado 
diante de fundadas razões que o levem a crer que o requerente não se 
encontra em estado de miserabilidade. Aplicável, portanto, à espécie, 
o óbice da Súmula 83 desta Corte, inviabilizando o recurso por ambas 
as alíneas autorizadoras. 
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4.- Agravo Regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy 

Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

Ministro SIDNEI BENETI 
Relator

Documento: 1204542 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.640 - ES (2012/0219945-1)
  

RELATOR : MINISTRO SIDNEI BENETI
AGRAVANTE : ERNANDES GOMES PINHEIRO 
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DALLAPICCOLA SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARCELORMITTAL BRASIL S/A E OUTRO
ADVOGADO : MARCELO PAGANI DEVENS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

1.- ERNANDES GOMES PINHEIRO interpõe Agravo interno contra 

decisão que negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, tendo por fundamento a 

incidência das Súmulas 284/STF, 7 e 83/STJ.

2.- Pede a reforma da decisão hostilizada, alegando, em síntese: i)- que a 

Decisão agravada constitui manifesta violação do direito ao duplo grau de jurisdição e acesso à 

Justiça; ii)- que foram satisfeitos todos os requisitos de admissibilidade do Recurso Especial; 

iii)- que inexiste discussão do conjunto fático-probatório.

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 244.640 - ES (2012/0219945-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SIDNEI BENETI (Relator): 

3.- Não merece prosperar a irresignação.

4.- A decisão agravada está posta nos seguintes termos (fls. 321/325):

[...].

4.- O inconformismo não merece prosperar.

5.- Inicialmente, verifica-se que o Recorrente limitou-se a afirmar 
que houve afronta aos artigos 950 do Código Civil e 335, do 
Código de Processo Civil, sem, contudo, declinar as razões de seu 
inconformismo, não chegando mesmo a explicitar adequadamente 
os motivos pelos quais teria ocorrido tal violação. Tal deficiência 
em relação a referidos dispositivos legais, com sede na própria 
fundamentação da insurgência recursal, impede a abertura da 
instância especial, nos termos da Súmula 284 do Supremo 
Tribunal Federal, aplicável, por analogia, neste Tribunal ("É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 
fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia"). A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. EXAME DE MÉRITO. 
POSSIBILIDADE. SÚMULA 123/STJ. 

1. Não há de ser conhecido recurso especial que deixa de 
impugnar o fundamento balizador do acórdão recorrido, 
limitando-se a argüir violação genérica a dispositivo legal a ele 
correlacionado. Aplicação da Súmula 284/STF. 

(...).

(EDcl. no AG n. 905.307/SP, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, DJ de 09/06/2008). 

6.- No mais, conforme entendimento dessa Corte, a assistência 
judiciária, em consonância com o disposto no artigo 4º da Lei n.º 
1.060/50, depende da simples afirmação da parte interessada na 
própria petição inicial de que não está em condições de pagar as 
custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo 
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próprio ou de sua família. Contudo, nada impede que, havendo 
fundadas dúvidas ou impugnação da parte adversa, proceda o 
Magistrado à aferição da real necessidade da requerente, análise 
intrinsecamente relacionada às peculiaridades de cada caso 
concreto. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. 
HIPOSSUFICIÊNCIA AFASTADA NA HIPÓTESE A PARTIR DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO CARREADO NOS AUTOS. 
REEXAME NA VIA ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. SUMULA 
07/STJ. 

1. É assente na Corte que "para o benefício da assistência 
judiciária basta requerimento em que a parte afirme sua pobreza, 
somente sendo afastada por prova inequívoca em contrário a 
cargo do impugnante" (AgRg no AG n.º 509.905/RJ, Rel. Min. 
Humberto Gomes de Barros). 

2. Estando consignado pelas instâncias de cognição plena que "os 
elementos dos autos evidenciam que o recorrente tem condições 
de arcar com o pagamento das custas, despesas processuais e 
honorários de sucumbência, sem o prejuízo do próprio sustento", 
rever referida conclusão revela-se labor proscrito à esta Corte 
Superior, na via especial, ante o teor do enunciado sumular n.º 
07/STJ, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial". 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no REsp 1009376/MS, Rel. Min. CARLOS FERNANDO 
MATHIAS (JUIZ FEDERAL CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), 
QUARTA TURMA, DJe 22/09/2008); 

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA. 
PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 07/STJ. 

1. Conquanto esta Corte admita que para concessão da 
gratuidade da justiça basta mera declaração do interessado 
acerca da hipossuficiência, é certo que referido documento 
reveste-se de presunção relativa de veracidade, suscetível de ser 
elidida pelo julgador que entenda haver fundadas razões para crer 
que o requerente não se encontra no estado de miserabilidade 
declarado. 
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2. A revisão do acórdão recorrido, que desacolhe o pedido de 
concessão dos benefícios da justiça gratuita, demanda reexame do 
conjunto fático-probatório delineado nos autos, providência 
inviável em sede especial, nos termos da súmula 07/STJ. 

3. Agravo regimental desprovido. 

(AgRg no Ag 925756/RJ, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, 
QUARTA TURMA, DJe 03/03/2008); 

Direito Processual Civil. Gratuidade da justiça. Lei n.º 1.060/50. 
Benefício indeferido com base em elementos que ensejaram a 
conclusão de que o postulante não era pessoa juridicamente 
pobre. Recurso especial. Reexame de prova.

I – A presunção decorrente do art. 4.º da Lei n.º 1.060/50 não é 
absoluta e pode ser afastada com base nos elementos de 
convicção coligidos durante o curso do processo. 

II – "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial." (Súmula n.º 7/STJ). 

III – Agravo de instrumento desprovido. 

(AgRg no Ag 498234/RJ, Rel. Min. ANTÔNIO DE PÁDUA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJ 24/05/2004). 

7.- Observa-se, portanto, que o Acórdão recorrido, ao decidir que 
o Agravante possui condições financeiras de arcar com as 
despesas processuais, assim o fez em decorrência de convicção 
formada diante das circunstâncias fáticas próprias do processo 
sub judice, sendo certo, por esse prisma, aterem-se as razões do 
Recurso a uma perspectiva de reexame desses elementos. A esse 
objetivo, todavia, não se presta o Recurso Especial, ante o óbice 
da Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

8.- Ademais, a conclusão do Colegiado Estadual está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, no sentido de que, 
ainda que se admita a concessão da gratuidade da justiça 
mediante afirmação do interessado acerca da hipossuficiência, é 
certo que tal atestado goza de presunção de veracidade relativa, 
suscetível de ser afastada pelo Magistrado diante de fundadas 
razões que o levem a crer que o requerente não se encontra em 
estado de miserabilidade. Aplicável, portanto, à espécie, o óbice 
da Súmula 83 desta Corte, inviabilizando o recurso por ambas as 
alíneas autorizadoras.

9.- Ante o exposto, nos termos do art. 544, § 4º, II, "a", do Código 
de Processo Civil, conhece-se do Agravo, negando-lhe 
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provimento.  

5.- Embora evidente o esforço da parte agravante, não trouxe nenhum 

argumento capaz de alterar os fundamentos da decisão agravada, a qual, frise-se, está 

absolutamente de acordo com a jurisprudência consolidada desta Corte, devendo, portanto, 

ser mantida por seus próprios fundamentos.

6.- Pelo exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.  

Ministro SIDNEI BENETI
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0219945-1 AREsp 244.640 / ES

Números Origem:  024040031779  024059010652  02405901065220110133  24010007102  24010066017  
24010163913  24059010652

EM MESA JULGADO: 18/12/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SIDNEI BENETI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERNANDES GOMES PINHEIRO
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DALLAPICCOLA SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARCELORMITTAL BRASIL S/A E OUTRO
ADVOGADO : MARCELO PAGANI DEVENS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Direito de Imagem

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ERNANDES GOMES PINHEIRO
ADVOGADO : JOÃO BATISTA DALLAPICCOLA SAMPAIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ARCELORMITTAL BRASIL S/A E OUTRO
ADVOGADO : MARCELO PAGANI DEVENS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente), 
Ricardo Villas Bôas Cueva e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1204542 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2013 Página  8 de 4


